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EFN

Nº 70072077282 (Nº CNJ: 0417922-23.2016.8.21.7000)

2016/Cível


apelação cível. responsabilidade civil. estado. ação de indenização por danos morais. alegação de tratamento discriminatório por parte de professora da rede estadual de ensino contra aluno. bullying. ausência de prova. LEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. REVELIA. EFEITOS. Sentença de improcedência mantida.
1. Como sabido, “o efeito da revelia não dispensa a presença, nos autos, de elementos suficientes para o convencimento do juiz” (RSTJ 146/396), afinal, “o efeito da presunção de veracidade dos fatos gerada por ela é relativo e pode ser elidido pelos elementos constantes dos autos.” (STJ, AgRg no AgRg no AREsp 508.331/SC).
2. De qualquer sorte, independentemente da revelia das servidoras demandadas, o fato é que essas sequer teriam legitimidade para responder à causa, na linha da orientação firmada pelo STF. Vide, a título exemplificativo, o seguinte precedente: ARE 908331 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016.

3. Quanto ao mérito propriamente dito, a prova carreada aos autos não conforta minimamente a versão esposada na inicial. Antes pelo contrário. Há farta documentação, corroborada pela prova oral, no sentido de que as servidoras acusadas não praticaram qualquer ato discriminatório contra o autor/infante, bem como de que sempre destinaram aos alunos tratamento respeitoso, ético e afetuoso. 

4. Sentença de improcedência mantida.

APELO DESPROVIDO. 
	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70072077282 (Nº CNJ: 0417922-23.2016.8.21.7000)


	Comarca de Erechim

	E.A.P.F.

..
	APELANTE

	F.M.A.

..
	APELANTE

	E.R.G.S.

..
	APELADO

	E.C.

..
	APELADO

	N.R.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Carlos Eduardo Richinitti.

Porto Alegre, 29 de março de 2017.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

EZEQUIAS ALBINO PEREIRA FILHO, representado por sua mãe FRANCIELE MARIA ANDRES, apela de sentença do Juiz de Direito de Erechim (Regime de Exceção – Fazenda Pública), que, nos autos da ação indenizatória ajuizada contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ELIANA CHEARADIR e NEIDE RODEGHERI, julgou improcedente a sua pretensão, condenando-o ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, cuja exigibilidade restou suspensa por litigar com amparo de gratuidade.

Em suas razões (fls. 211/216) o apelante sustenta, em síntese, que a prova produzida nos autos é suficiente para comprovar a negligência e imprudência dos apelados. Aduz que as atitudes tomadas pela professora não podem ser limitadas a expressão “pulso firme dentro da sala de aula”. Ressalta que não está em discussão a forma de ministrar a aula, mas sim à forma de tratamento específico como lhe tratava. O tratamento recebido era diferente daquele despendido às outras crianças. Essas eram tratadas com respeito e afeto, enquanto o demandante era tratado com frieza e desprezo. Por conta do “bullying” sofrido, passou a ter dificuldades na escola, tornando-se uma criança retraída. As co-rés Eliana e Neide sequer contestaram o feito, tampouco contestaram a ação, devendo ser-lhes aplicada as penas decorrentes da revelia. Pede a reforma da sentença. 

Intimado, o apelado ofereceu contrarrazões (fls. 218/220v), pela manutenção da sentença. 

Encaminhados os autos ao Ministério Público, sobreveio parecer da Procuradora de Justiça às fls. 225/227, pelo desprovimento do apelo.
É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes Colegas.

O caso versa sobre pedido de indenização em face do Estado do Rio Grande do Sul e de duas servidoras suas, a saber: a professora Eliana Cheradir e a auxiliar de biblioteca Neide Rodegheri, por conta de alegado tratamento ofensivo e discriminatório praticado contra o menor Ezequias Albino Pereira Filho, no interior da Escola Estadual Érico Veríssimo, situada no município de Erechim.

A sentença rejeitou o pedido de extinção da ação sem resolução de mérito em relação às servidoras codemandadas, que, citadas, deixaram oferecer contestação, mas julgou improcedente a pretensão inicial, ensejando o apelo da autora que ora passo a analisar.

Pois bem. Adianto que a inconformidade não procede. 

Primeiro, porque o fato de as servidoras codemandadas não terem oferecido contestação não induz a procedência do pedido, como sustenta a recorrente. Isso, porque os efeitos da revelia são relativos, e não absolutos, podendo ser elididos pelos elementos constantes dos autos.

Nesse sentido
:

“A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em face à revelia do réu é relativa, podendo ceder a outras circunstâncias constantes dos autos, de acordo com o princípio do livre convencimento do juiz.” (STJ – 4ª T. RSTJ 100/183).

 “O efeito da revelia não induz procedência do pedido, nem afasta o exame de circunstâncias capazes de qualificar os fatos fictamente comprovados”. (RSTJ 53/335). 

“O efeito da revelia não dispensa a presença, nos autos, de elementos suficientes para o convencimento do juiz.” (RSTJ 146/396).

Assim, mesmo em sendo revel o réu, pode o julgador concluir de forma diversa da pretendida na inicial conforme os elementos constantes dos autos. 
Nessa direção:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS MATERIAIS (DANOS EMERGENTES E LUCROS CESSANTES). DANOS MORAIS. REVELIA.

1 - O acórdão recorrido assentou a assertiva de que "os efeitos da revelia  não  são absolutos e não eximem o juiz de avaliar o direito da parte, podendo o julgador extrair outro convencimento com base em outras circunstâncias extraídas dos autos".

2 - Ampliação do pedido inicial. Juntada de comprovantes relativos a despesas contraídas depois de a ré não ter cumprido a ordem liminar. Contexto que refoge daquele descrito na petição inicial.

3 - Violação ao art. 535 do CPC. Omissão e contradições. Inexistência.

4  - Efeitos da revelia. Presunção relativa de veracidade dos fatos alegados na petição inicial. Jurisprudência. Súmula 83/STJ.

5 - Comprovação documental dos prejuízos sofridos. Inocorrência. Revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Impossibilidade. Súmula 07/STJ.

6 - Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 848.795/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONVICÇÃO DA CORTE DE ORIGEM FIRMADA COM FUNDAMENTO NOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS CONSTITUÍDOS NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a este Tribunal Superior, em sede de recurso especial, desconstituir convicção firmada com base no acervo fático-probatório (Súmula 7/STJ).

2. Ainda que operada a revelia, o efeito da presunção de veracidade dos fatos gerada por ela é relativo e pode ser elidido pelos elementos constantes dos autos. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AgRg no AREsp 508.331/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/08/2014, DJe 02/09/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVELIA E SEUS EFEITOS. Em que pese reconhecida na sentença, a revelia da parte demandada acarreta apenas a presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial, não impedindo o julgador de extrair deles as conseqüências jurídicas previstas em lei. Precedentes do STJ. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA EXCESSIVA NO RESTABELECIMENTO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OCORRÊNCIA DE FORÇA MAIOR. FATO PÚBLICO E NOTÓRIO. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. Proposta a demanda indenizatória contra concessionária de serviço público, o regime a ser aplicado é o da responsabilidade civil objetiva. Incidência do art. 37, § 6º, da CF e dos arts. 14 e 22, parágrafo único, do CDC. Contudo, ainda que objetiva a responsabilidade, o dever de indenizar pode ser afastado se demonstrada pela ré a existência de uma das excludentes do art. 14, § 3º, I e II, do CDC ou, ainda, de caso fortuito ou força maior. A existência e/ou efetiva extensão do temporal que atingiu o Município em que reside o consumidor é fato público e notório, sendo viável reconhecer o motivo de força maior, consubstanciando causa excludente da responsabilidade civil objetiva da empresa concessionária do serviço público essencial de fornecimento de energia elétrica. Dever de indenizar não configurado. Sentença de improcedência da ação mantida. APELODESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70067849562, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em 16/03/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDOS DE CANCELAMENTO DE REGISTRO NEGATIVO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EFEITOS AUTOMÁTICOS DA REVELIA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DE INSCRIÇÃO DESABONADORA POR PARTE DA RÉ. ATO ILÍCITO NÃO DEMONSTRADO. DEMANDA IMPROCEDENTE. 1. Efeitos da revelia. A revelia gera apenas presunção relativa de veracidade dos fatos alegados na inicial, sem importar, necessariamente, em juízo de procedência do pedido. Assim, quando os demais elementos dos autos infirmarem os efeitos da revelia, é lícito ao magistrado julgar improcedente a pretensão inicial, apoiando seu convencimento em outras provas existentes no processo. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 2. Mérito da causa. 2.1. Sem ao menos um início de prova, não há como presumir verdadeiras as alegações do consumidor por inversão do "onus probandi". Com efeito, o princípio da facilitação da defesa do consumidor, com a possibilidade de inversão do ônus probatório em seu favor, não pode funcionar como escusa absoluta para que este se exima de carrear aos autos prova mínima da veracidade de suas asserções. 2.2. Caso em que nem sequer há indício de apontamento restritivo promovido pela ré. Assim, torna-se inviável declarar a inexigibilidade de débito fundado em inscrição negativa não comprovada. Outrossim, por não estar demonstrada qualquer anotação por parte da demandada, não há evidência alguma de nexo de causalidade entre a conduta ilícita que lhe é atribuída e os danos narrados na inicial, circunstância que inviabiliza a responsabilização civil postulada. Manutenção da sentença de improcedência que, diante disso, é medida que se impõe. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70066158254, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 16/12/2015)

E a prova carreada aos autos é, sim, suficiente para afastar a versão esposada na inicial, conforme explicitarei na seqüência.

Antes, porém, apenas acrescento que na hipótese dos autos há ainda outro fator que deve ser considerado, qual seja o fato de que a jurisprudência do STF – órgão supremo do nosso sistema judiciário – se inclinou para considerar o servidor/agente público parte ilegítima para responder frente a terceiros/vítimas pelos atos praticados no exercício de suas funções – questão essa de ordem pública, e que, portanto, pode ser conhecida a qualquer tempo e em qualquer momento processual, inclusive de ofício.  

Cito, a título meramente exemplificativo, o seguinte precedente: 
(...)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. Responsabilidade civil do estado. Inclusão do agente público no polo passivo da demanda. Impossibilidade. Ilegitimidade passiva. Precedentes. 

1. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de não reconhecer a legitimidade passiva do agente público em ações de responsabilidade civil fundadas no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, devendo o ente público demandado, em ação de regresso, ressarcir-se perante o servidor quando esse houver atuado com dolo ou culpa. 

2. Agravo regimental não provido.

(ARE 908331 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016) 

(...)

Embora mantenha entendimento pessoal no sentido de considerar como parte legítima para responder a ação tanto o ente público quanto o servidor praticante do ato impugnado, esta Câmara passou a adotar entendimento oposto, já alinhado com a jurisprudência emanada das Cortes Superiores. 

Logo, ainda que as codemandadas tenham deixado de contestar a ação, o fato é que sequer seriam parte legítimas para responder à causa. De qualquer sorte, o Estado fez a sua defesa, e pelas provas produzidas, é possível elidir os efeitos da revelia e da confissão ficta de suas servidoras, essa decorrente da regra processual.

Segundo, porque como adiantado acima, a prova carreada aos autos é suficiente para afastar a versão esposada na inicial.
Reconstituo.

À época dos fatos, o autor contava com 7 anos de idade, e estava matriculado no primeiro ano do ensino fundamental na escola mencionada, sendo aluno da Professora Eliana, primeira servidora demandada. 

Segundo narrado na inicial, a referida Professora teria destinado ao requerente, continuamente, tratamento diverso daquele dirigido às demais crianças, muito menos afetuoso, e, por vezes, agressivo. Esquivava-se de beijá-lo e abraçá-lo como fazia com os seus coleguinhas, e quando o beijava, limpava o rosto imediatamente, fazendo caretas em sinal de nojo. Isso tudo, por ser o requerente afro descendente. 

Já a segunda demandada, Sra. Neide, conforme a peça portal, no dia 10/09/2014, enquanto cuidava das crianças que estavam na biblioteca da Escola, teria pego o autor (que brincava com outro coleguinha) pelo braço, e o exposto ao ridículo na frente de todos, agredindo-o também verbalmente. Na ocasião, teria dito, dentre outras palavras “está vendo porque ninguém gosta de você”, machucando o braço do menino.

Ainda segundo a narrativa inicial, a mãe do menor, ao perceber a mudança de comportamento do filho, que agora relutava para ir à Escola, teria procurado a Secretaria da instituição para solicitar providências, no que não teria sido atendida, razão pela qual ajuizou esta ação indenizatória. 

Ocorre que a prova produzida nos autos não conforta minimamente a versão esposada na inicial, senão vejamos:
Constam às fls. 91/95 e 96/100v os históricos funcionais das servidoras demandadas, reproduzidos às fls. 126/133. Da leitura atenta, percebe-se que não há nenhum registro desabonador contra qualquer uma delas (incluindo notícias de sindicâncias e/ou processos administrativos). 

Da mesma forma, constam às fls. 75/86 declarações de monitores (Éder, fl. 75; Patrícia, fl. 76), alunos e ex-alunos (Babu Gai, fl. 79), mães de alunos (Jucileia Moreira, fl. 80; Nilson, fl. 81; Luisete, fl. 82), colegas (Adriana Vera, fl. 78; Maria Inês, fl. 83; Mirtes, fl. 84; Mariane, fl. 85; Viviane, fl. 86) e ex-colegas de trabalho (Mara Teresinha, fl. 77), atestando o comportamento ético e respeitoso adotado pelas citadas. 

Dessas declarações, vale destacar à de fl. 79, firmada por um cidadão de origem africana (nascido em Senegal), de nome Babu Gai, o qual estava residindo há poucos anos na cidade de Erechim. O depoente afirmou – e confirmou suas declarações em juízo (fl. 196) – que a Professora Eliana sempre o havia tratado dignamente, assim como aos seus colegas, em momento algum tendo realizado qualquer ato discriminatório. Antes pelo contrário, seu comportamento sempre foi muito humano e generoso, a ponto de acompanhar o depoente e demais estrangeiros (que ainda não sabiam falar adequadamente o idioma português) aos hospitais e repartições públicas quando necessitavam de atendimento.

Além de Babu Gai, foram ouvidas em Juízo outras duas testemunhas em favor das servidoras, a saber: Sra. Vânia Aguiar Pinheiro (fl. 195) e Sr. Eder Juliano Fávero, ambas estudantes de graduação da UFRGS e que à época acompanharam a turma da Prof. Eliana por um ano, como exigência curricular. Referidas testemunhas atestaram o excelente comportamento da docente, ressaltando a sua afetividade para com todas as crianças, sem qualquer distinção de raça/cor, situação social/econômica, e/ou qualquer outra. 

Ainda para atestar o bom trato que a professora Eliana dispensava a Ezequias, constam às fls. 135/138 pareceres trimestrais escritos e assinados pela referida professora à época em que ministrava aulas ao autor Ezequias, dos quais se extrai o carinho e tratamento respeitoso que dirigia ao mesmo.

Já pela parte requerente, a prova se resume a uma testemunha e a algumas matérias jornalísticas.

No que tange a testemunha, trata-se do Sr. Marcos Antônio – taxista que à época transportava regularmente crianças para a escola. Em juízo, o depoente afirmou que em uma oportunidade teria visto a Professora Eliana dar um beijo em Ezequias e depois limpar a sua boca, fato que achou estranho e comentou com a mãe do menor. Aduziu, ainda, que a professora volta e meia alterava a voz quando as crianças se atrasavam na guarda do material para retornarem para a casa, e que “pegava geral”, referindo-se ao comportamento ‘severo/rígido’ que a mesma dirigia para a turma toda.

Ora! pelo relato acima, não se mostra possível extrair comportamento “discriminatório” e/ou “ofensivo” por parte da Professora Eliana em relação ao aluno Ezequias. O simples ato de ter levado a sua mão à boca em determinada circunstância, instantes após beijar o infante, não significa que a docente sentisse nojo e ou desprezo pelo menor, até porque se tratou de fato isolado. Provavelmente foi uma infeliz coincidência, interpretada pejorativamente pela testemunha acima referida.

Reitero, porque importante: no cotejo da prova oral, impende reconhecer que foram três depoimentos compromissados em favor das servidoras demandadas, coesos entre si e com as provas documentais constantes dos autos, e um em favor da parte autora, mas que não corroborou integralmente a versão esposada na inicial.

Quanto às matérias jornalísticas anexadas pela parte autora às fls. 111/122, dando conta de abusos cometidos por professores contra alunos, observo que nenhuma diz respeito à escola em que o autor estava matriculado, tampouco às servidoras demandadas, não servindo de “prova” neste feito. São, na sua maioria, notícias de outros estados da federação, envolvendo situações bem distintas da versada neste feito.  

Enfim, pelo cotejo da prova produzida nos autos, tenho que não há nada – nem sequer indícios – que possam macular o comportamento das servidoras codemandadas. Quanto à professora Eliana, tanto a prova documental quanto a oral permitem concluir que sempre teve comportamento exemplar para com seus alunos, não fazendo qualquer distinção entre as crianças, especialmente de raça. Quanto à servidora Neide, o episódio descrito na inicial restou completamente ignorado no curso do processo, especialmente pela parte autora/alegante, o que dispensa maiores comentários.

Tudo indica que a situação narrada na inicial não passou de uma visão pejorativa da mãe do infante, gerada a partir do quadro psiquiátrico grave que desenvolvia desde seis meses antes do evento danoso, doença essa que inclusive ensejou a concessão de benefício previdenciário pelo INSS a partir de 26/09/2013 (fl. 27), fomentada pela compreensão equivocada da testemunha Marcos acerca de uma cena isolada. 

Friso: a doença enfrentada pela mãe do menor – depressão crônica – não raro enseja sintomas de “perseguição”, negação, transferências (inclusive de responsabilidades, em nível psicológico), e outros tantos que impedem o doente de compreender e aceitar os fatos cotidianos como realmente o são, e de atribuir-lhes o valor que realmente têm. Além disso, a depressão materna, por evidente, influencia o comportamento dos filhos, gerando ansiedades e transtornos, sendo esta a causa provável da alteração de comportamento e/ou rendimento escolar de Ezequias, à época.

Nesse contexto, por tudo o que veio aos autos e por tudo o que foi acima exposto, não vejo motivo para modificar a sentença de improcedência, que vai mantida integralmente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação. 
Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70072077282, Comarca de Erechim: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME"
Julgador(a) de 1º Grau: ALEXANDRE KOTLINSKY RENNER






� NEGRÃO, Theotônio e GOUVEA, José Roberto F. Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor. 40ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 466.
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